
Os avanços em drenagem e resíduos 

sólidos nas cidades e perspectivas 

futuras



DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

DAEE, desde 1951

...tem por missão assegurar o 
desenvolvimento integral e 
sustentável das
bacias hidrográficas no Estado de 
São Paulo

Regular e fiscalizar os múltiplos 
usos da água



- Elaborar planejamento, estudos e projetos, relativos ao 
aproveitamento integral dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos

- Operar Barragens, Sistemas de Drenagem, prestar serviços de 
Desassoreamento, Perfuração de Poços

- Regular: Outorga e fiscalização de recursos hídricos e infraestrutura 

- Operar rede telemétrica e sistema integrado informações hidrológicas



• Lei 11.445/2007

• Lei 14.026/2020

Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: 

Constituídos pelas atividades, pela infraestrutura e 
pelas instalações operacionais de drenagem de 

águas pluviais, transporte, detenção ou retenção 
para o amortecimento de vazões de cheias, 

tratamento e disposição final das águas pluviais 
drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização 

preventiva das redes

DAEE e o Saneamento



Constituição Federal de 1988 (Art 182)

Política de Desenvolvimento Urbano para funções sociais das cidades

Políticas setoriais: 

Mobilidade Urbana, Saneamento, Resíduos Sólidos, Defesa Civil, Habitação

• Lei Federal 10.257/2001 – Estatuto da Cidade
• Planos Diretores de desenvolvimento urbano (municipal e metropolitano)

• Lei Federal 13.089/2015 – Estatuto da Macrometrópole

• Lei Federal 13.465/2017 - Reurbanização e regularização fundiária 

• Leis Federais e municipais de parcelamento e de uso e ocupação de solo

Base Legal



Política Urbana

• Municípios devem elaborar e aprovar os Planos específicos para serviços 
urbanos. 
• Temas: Mobilidade Urbana, Saneamento, Defesa Civil, Habitação 

• Lei 12.305/10 – Política Nacional de Resíduos Sólidos

• Lei 12.587/12 – Política Nacional de Mobilidade Urbana

• Lei 12.608/12 – Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

• Leis 11.445/07, 14.026/2020 - Política Nacional de Saneamento Básico e 
Marco do Saneamento

Base Legal



Plano de Saneamento

• Plano a cada 10 anos

• Planos Municipais ou Regionais, com articulação entre estados e 
municípios

• Possibilidade de concessão a iniciativa privada

• Estabelece qualidade e eficiência na prestação dos serviços e 
estabelece metas para universalização dos serviços água e esgoto e 
fim dos lixões

Base Legal



DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Base Legal - Atores



Ações coordenadas



Jardim Pantanal

Favela da Paz
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Desafios
• Papéis e responsabilidades
• Complexidade das intervenções necessárias
• Serviços de drenagem

• Remuneração dos serviços
• Incertezas climáticas
• Urbanização e Vulnerabilidade das cidades
• Falta de Planos Integrados

Soluções
• Aprimoramento da Gestão Urbana e da Drenagem:

• Planejamento Integrado Longo Prazo: Zoneamentos e Legislação 
Municipal / Planos Diretores Integrados

• Distritos de Drenagem, Indicadores, Soluções Inovadoras
• Cidades Resilientes

Gestão e Governança da Drenagem Urbana



siga nossas redes sociais

Mara Ramos - DAEE
mara.ramos@sp.gov.br
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